
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.991 - SC (2013/0348403-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : J G E OUTROS
ADVOGADOS : MEETABEL ANDRADE SILVA 
  VALMIR RAMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DISPOSITIVO LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.991 - SC (2013/0348403-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : J G E OUTROS
ADVOGADOS : MEETABEL ANDRADE SILVA 
  VALMIR RAMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado de Santa Catarina, com base no artigo 545 

do Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 713):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. REEXAME NECESSÁRIO EM PREJUÍZO DO ENTE 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 54/STJ. REDUÇÃO DOS VALORES FIXADOS A TÍTULO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PENSIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AFASTAMENTO DA MULTA PROCESSUAL APLICADA EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 98/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o Estado de Santa Catarina defende que o Tribunal de origem 

violou o artigo 475 do CPC. Assevera que a tese relacionada a esse dispositivo está devidamente 

prequestionada. Defende que sua condenação ao pagamento de indenização por danos morais 

não poderia ter sido majora de ofício em sede de reexame necessário.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.991 - SC (2013/0348403-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DISPOSITIVO LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Com efeito, a pretensão relacionada à violação do artigo 475 do Código de Processo 

Civil não efetivamente analisada pelo Tribunal de origem, nem mesmo de forma implícita. Assim 

sendo, por não estar prequestionada, não é possível conhecer da tese segundo a qual as 

condenações impostas à Fazenda Pública não podem ser majoradas em sede de reexame 

necessário.

Dessa forma, a decisão ora agravada deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, os quais transcrevo a seguir (e-STJ fls. 715/716):

Inicialmente, quanto à alegada violação do artigo 475, do CPC, nota-se, pela 
leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência dos dispositivos de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 211/STJ.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é 
necessário que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos 
como violados. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha 
sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 
requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 
Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior:

PROCESSO  CIVIL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 
211 DA SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF.
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1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese 
recursal em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada 
oportunamente.
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ 
considera inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da 
compensação de tributos declarados inconstitucionais, a incidência de 
legislação superveniente.
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na 
insurgência recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 
da Súmula do STJ e 282 e 356, ambos do STF.
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os 
fundamentos do decisum agravado, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 27/5/2009)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0348403-4 AREsp 414.991 / SC

Números Origem:  00868332720138240000  064060154253  20110930707  201109307070000200  64060154253

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : J G E OUTROS
ADVOGADOS : MEETABEL ANDRADE SILVA

VALMIR RAMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : J G E OUTROS
ADVOGADOS : MEETABEL ANDRADE SILVA

VALMIR RAMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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